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REMESSA  EX  OFFICIO. SENTENÇA.  NULIDADE 
ABSOLUTA. DECISÃO CITRA PETITA. TRANSGRESSÃO 
AOS ARTS. 128 E 460 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
EXAME  DA  MATÉRIA  DIRETAMENTE  EM  SEGUNDA 
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.  NULIDADE  DE 
OFÍCIO.  SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA.  RECURSO 
PREJUDICADO. 

- O Juiz deve acolher ou rejeitar o pedido da maneira como 
foi apresentado pela parte, sem nada acrescentar ou inovar 
no que foi objeto da causa de pedir, não lhe competindo tra-
tar  de questões totalmente diferentes  daquelas requeridas 
na lide.

- Constatado o julgamento citra petita,  deve ser declarada 
pelo Tribunal a nulidade da decisão, a fim de que nova sen-
tença seja prolatada pelo Magistrado a quo.  

V I S T O S

George  Town  Yorke  Ramos  da  Silva  ajuizou  “Ação  de  Repetição  de 
Indébito Previdenciário com Pedido Liminar – Inaudita Altera Parte”, em face da PBPREV 
– Paraíba Previdência, pleiteando a declaração da ilegalidade e consequente restituição 
dos descontos previdenciários incidentes sobre “1/3 Férias; Grat. do art. 57, VII, Lei 58/03 
– Extr. PM;  Grat. do art. 57, VII, Lei 58/03 – POG. PM; Grat. do art. 57, VII, Lei 58/03 – 
PQG. PM; Gratificação Ativ. Especiais – TEMP.; Grat. do art. 57, VII, Lei 58/03 – PM VAR; 
Grat. do art. 57, VII, Lei 58/03 – - EXTR. PRES; Grat. Especial Operacional; Grat. do art.  
57, VII, Lei 58/03 – OP. VTR e Plantão Extra”.

Na  sentença  de  primeiro  grau  (fls.  59/66),  o  Julgador  de  base  deu 
procedência  parcial  á  demanda,  para  reconhecer  apenas  a  isenção  das  subsunções 
incidentes quanto ao terço de férias.
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Ante a ausência de recurso voluntário, subiram os presentes autos para esta 
Corte, em atenção ao Duplo grau de Jurisdição (fls. 66v).

É o relatório. DECIDO:

Na petição inicial, o autor requereu a declaração de ilegalidae e consequente 
restituição de descontos  previdenciários indevidamente incidentes sobre uma série  de 
gratificações e adicionais por ele auferidos.

No  entanto,  ao  sentenciar,  o  julgador  primevo  julgou  parcialmente 
procedente a lide apenas para reconhecer impertinentes as deduções incidentes sobre o 
terço de férias, rechaçando as que recaíram sobre outros numerários, mas não analisou 
a questão da devolução do indébito sobre o que já foi recolhido irregularmente, 
trazendo a conclusão de que o decreto em análise se mostra   citra petita  .  

De fato, a situação em comento contraria frontalmente o disposto nos artigos 
128 e 460 do Código Processual Civil, que possuem o seguinte teor:

Art.  128.  O  juiz  decidirá  a  lide  nos  limites  em  que  foi  
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,  não  
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor,  
de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu  
em quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi  
demandado.

Pois bem,  se o autor  fez a invocação de fatos  e fundamentos para  sua 
pretensão, é sabido que o limite da sentença é o pedido, porque como ato de entrega 
da tutela jurisdicional, deve ficar adstrito aos limites estabelecidos na demanda. 

Assim, uma sentença não pode ficar aquém do que foi pleiteado, ou seja, 
não pode o magistrado decidir sem ter apreciado todos os pleitos (decisão infra ou citra  
petita), nem ser superior aos mesmos (julgamento  ultra petita) e tampouco julgar coisa 
diversa do que foi solicitado (prestação jurisdicional extra petita), ex vi o art. 460 do CPC.

Em  casos  como  o  ora  em  análise,  onde  se  constata  a   ausência  de 
apreciação de postulações, os nossos Tribunais permitem a decretação de sua nulidade.

Nesse sentido, pode ser colacionado o seguinte precedente deste Sodalício:

APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.  
FUNDAMENTAÇÃO DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE ANÁLISE 
IN  TOTUM.  DECISÃO  CITRA  PETITA.  NULIDADE.  
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. Retorno dos autos ao juízo de  
primeiro grau. Apelo prejudicado. É citra petita a sentença 
que deixa de analisar um dos fundamentos do pedido  
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formulado na inicial,  não podendo a irregularidade ser  
sanada  em  segunda  instância  porque  significaria  
supressão de um dos graus de jurisdição. Reconhecida  
a  nulidade  da  sentença,  os  autos  devem  retornar  ao  
juízo  de  origem,  para  que  outra  seja  proferida  em 
substituição,  sendo  defeso  ao  tribunal  completar  o  
julgamento.1 

No mesmo norte, pode ser transcrito aresto do Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  
RESPONSABILIDADE CIVIL. CLÍNICA MÉDICA. SÓCIOS.  
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  CAUSA  DE  PEDIR.  
ALTERAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  ADSTRIÇÃO  OU  DA  
CONGRUÊNCIA.  NEXO DE CAUSALIDADE. EXCLUSÃO.  
RECURSOS ESPECIAIS PROVIDOS.
1.   Segundo o princípio da adstrição ou da congruência,   
deve haver necessária correlação entre o pedido/causa  
de pedir e o provimento judicial (artigos 128 e 460 do  
Código  de  Processo Civil),  sob pena de nulidade  por  
julgamento citra, extra ou ultra petita.
(...)
6. Recursos especiais providos.2 

Dessa forma, entendo que a presente decisão deve ser anulada, de forma 
que os autos sejam remetidos à instância de origem para novo julgamento, desta vez com 
apreciação dos pedidos contidos na peça inaugural.

Isto  posto,  EX  OFICCIO,  ANULO a  sentença proferida  nestes  autos, 
determinando o  RETORNO dos mesmos ao juízo de origem, a fim de que outra seja 
proferida  em  seu  lugar,  agora  analisando  todos  os  pontos  e  requerimentos 
constantes na exordial (fls. 13/14).

Análise da Remessa Oficial prejudicada.

P. I. 

João Pessoa (PB), 23 de outubro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/04 e J/11 (R)

1  TJPB; AC 200.2008.025505-8/001; João Pessoa; Relª Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira; DJPB 
31/03/2011; Pág. 9.
2 STJ – 3ª Turma. REsp 1169755 / RJ. Relator: Min. VASCO DELLA GIUSTINA  (Des. Conv.), J. Em 06/05/2010.
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